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STUMARIO

Presidéncia da Repuiblica:

Lei n.° 494, publicada em suplemento ao Didrio n.° 51, de 16 de
Margo, criando o Ministério do Trabalho e Previdéncia Social.

Ministério da Justica e dos Cultes:

Rectificacio 4 data do decreto n.c 2:271, publicado no Didrie
n.° 47.

Ministério das Finangas: .

Reetificacio 4 data da portaria n.° 612, publicada no Didrio
n.° 47.

Rectificagio ao decreto n.° 2:274, sdbre arrolamento de vicho e
azeite.

Ministério das Colonias:

Rectificagio ao decreto n.° 2:273, sébre aumento dos precos da ta-
bela do servigos da Companhia das Aguas de Loanda.

Nota.—Com 8ste Didrio & distribuido um suplemento ao Didrio
de Govérno n.° 51, de 16 de Marco, inserindo os seguintes diple-
mas:

Ministério do laterior:

Portaria n.° 618-A, autorizando a Misericordia de Ponte da Barca
a aceitar trés legados.

Portaria n.° 618-B, autorizando a Irmandade da Lapa, da cidade
do Pirto, a aceitar um legado.

Decreto n.° 2:284-A, transferindo para outros servigos as disponi-
bilidades existentes da dotaglo do extinto servigo de moléstias
infecciosas do Porto.

Decreto n.c 2:284-B, transferindo uma verba deniro do orgamento
da despesa do Ministério do Interior.

Ministério das Colénias:

Portaria n.° 618-C, determinando que o Observatério de Loanda
passe a denominar-se «Observatérlo Metcorolégico e Magnético
de Jodo Capelox.
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PRESIDENCIA DA REPUBLICA
Lzt N.° 494

(Publicado em sup'lemento a0 Didrio n.° 51, de 16 de Margo)

Em nome da Nagdo, o Congresso da Republica de-
crota, e eu promulgo, a lei seguinte:

Artigo 1.° B criado o Ministério do Trabalho o Pre-
vidéncia Social, do qual ficam dependentes os servigos
do trabalho, previdénecia social ¢ subsisténcias, e ainda
os de comunicagdes, excluida a viagdo ordinaria.

Art. 2.° Os servicos do Ministério do Trabalho e Pre-
videéncia Social siio distribuidos por duas direegdes ge-
rais, duas inspecgdes, trés administragdes auténomas e
wma direcgdo fiscal, a saber:

a) Direcefio Geral do Trabalho;

) Direcgdio Geral de Previdéncia Social e Subsistén-
cias;

¢) Inspecgio do Trabalho;

d) Inspeccdo de Previdencia Social;

¢) Administragio Geral dos Correios e Telégrafos;

f) Administragio dos Caminhos de Ferro do Estado;
¢) Administragio do Porto de Lishoa;
hg Direcgo Fiscal da Exploragio dos Caminhos do
Ferro.

§ tnico. Junto déste Ministério funcionam as seguintes
corporagdes:

Conselho Superior do Trabalho;

Consclho Superior de Previdéncia Social;

Consclho de Administracio dos Caminhos de Ferro
do Estado;

Conselho de Administragiio do Porto de Lisboa;

Conselho de Tarifas.

Art, 8.° A Direcciip Geral do Trabalho competem os
seguintes servicos: fiscalizacsio da execugdo das leis e
regulamentos sobre o trabalho; higicne, salubridade ¢
seguranca dos lugares de trabalho; laboratéorio de hi-
giene profissional; jornas, salirios e contratos de fra-
balho; conflitos operarios; desastres de trabalho; inla-
bor; tribunais de Arbitros avindores; agéncias de co-
locaclio; provas de geraderes e motores; instalagBes
de oficinas, miquinas operatérias ¢ ica-cargas; inquéri-
tos; estatistica; boletim do trabalho; estudos da legis-
lagio operaria; estudos sébre indistrias cspeciais e
sobre as condicdes do trabalho na indistria caseira;
congressos; relagdes com as instituicBes estrangeiras;
expediente do Conselho Superior do Trabalho.

Art. 4.° A Diree¢io Geral de Previdéncia Social com-
potem os seguintes servigos: associagdes de classe; as-
sociugdes de socorro matuo e cileulos do seguro destas
associagdes; seguros contra desastres, invalidez, velhice,
inlabor; caixas de pensfio; caixas econ6micas; coopera-
tivas ; habitaglies econdmicas; inquéritos relativos A si-
tuacdio do eperariado; custo da vida; subsisténcias; bo-
letim da Previdéncia Social; estudos da legislaglio; es-
tatistica; congressos; relagdes com a Fédération Inter-
nationale ¢ com o Bureau Iniernationale Permanent de la
Mutualité.

Axt. 5.° Passam desde j4 para o Ministério do Tra-
balho e Previdéncia Social, com as respectivas verbas
orgamentais, os servigos e os funcionérios subordinados
as seguintes dependéncias do Miristério do Fomento:

A 3. Secgiio da 1.* Repartigio e a 2.* Reparticio
da Direc¢do Goral do Comércio ¢ Indastria;

As inspeccdes das circunserigdes industriais;

A 2. Repartigio da Direcgiio Geral de Obras Publi-
cas o Minas, excoptuando os servigos técnicos de obras
piblicas nito especificados e a parte relativa ao restante
pessoal de obras ptblicas;

A Adminigtracio Geral dos Correios e Telégrafos;

A Administragio dos Caminhos de Ferro do Estado;
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A Exploragio do Porto de Lisboa;

A Direcgiio Fiscal da Exploragio dos Caminhos de
Ferro.

Art. 6.° Sers criada para funcionar neste Ministério
ums Reparticiio de Contabilidade, dependente da Direc-
cdo Geral de Contabilidade Publica.

Art. 7.° O Govérno nomeari o pessoal que for indis-
pensdvel para a constituicdo e funcionamento déste Mi-
nistério.

§ tnico. Os vencimentos serfio os correspondentes is
respectivas categorias dos quadros do Ministério do Fo-
mento.

Art. 8.°-Ao pessoal que transitar para éste Ministério
s30 reconhecidos os direitos adquiridos.

Axt. 9.° Os vogais do Conselho Superior do Trabalho
ou da Previdéncia Social, pertencentes & classe operaria,
tem direito a indemnizagBes correspondentes aos sald-
rios que perderem por assistirem s sessdes.

Art. 10.° Independentemente do pessoal que prestava

servigo nas repartigbes e servigos transferidos para éste
Ministério serfio igualmente transferidos, com as respec-
tivas verbas orgamentais, os empregados doutras repar-
tigdes e servigos do Ministério que puderem ser dispen-
sados.

Art. 11.° O Govérno deverd decretar em diplomas
especiais :

1.° A distribui¢do e regulamenta¢iio dos servigos déste
Ministério;

2.° A organizagdo dos servigcos técnicos industriais,
estabelecendo o quadro do pessoal e as condi¢des do seu
recrutamento.

Art. 12.° E autorizado o Govérno a abrir os erédi-
tos necessirios para a execugido desta lei, com dispensa
do preceituado no artigo 6.° da lei de 29 de Abril de
1913.

Art, 13.° Durante a vigéncia da lei n.° 480, de 7 de
Fevereiro de 1916, os servigos de Subsisténcias Pabli-
cas ficam a cargo do Ministério do Trabalho e Previ-
déncia Social. .

Art. 14.° Fica revogada a legislacdo em contrario.

O Presidente do Ministério e Ministro das Colénias e
os Ministros das demais Repartigdes, assim v tenham en-
tendido e fagam executar. Pacos do Govérno da Repi-
blica, 16 de Marco de 1916. — Bernardino Machado —
Anténio José de Almeida — Aniénio Pereira Reis — Luis
Pinto de Mesquita Carvalho — Afonso Costa— José Men-
des Ribeiro Norton de Alatos —Vitor Hugo de Azevedo
Coutinho — Augusto Luis Vieira Soares — Anténio Maria
da Stlva— Joaquim Pedro Martins.
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IMPRENSA NACIONAL DE LISBOA

MINISTERIO DA JUSTIGa E DOS. CULTOS

Direc¢do Geral da Justica e dos Cultos
Rectifica-se a data do decreto n.° 2:271, publicado no
Didgrio do Govérno v.° 47, que deve ser: 12 de Margo
de 1916.

——— e

MINISTERIO DAS PINANGAS

Secretaria Geral
A portaria n.” 612, publicada no Didrio do Govérno
n.° 47, deve ter a data de: 12 de Margo de 1916..
L —— .
Direc¢do Geral da Estatistica

Por ter saido com inexactiddes o decreto n.° 2:274, de
13 do corrente, e as instrugdes que fazem parte inte-
grante do mesmo decreto, se fazem as seguintes erratas:

No artigo 2.° & data «20 de Margo» deve-se acres-
centar: «no continente, ¢ 10 de Abril nas ilhas adjacen-
tes».

No artigo 9.°: devem ser suprimidas as palavras are-
lativas a0 continente».

No mapa compreendido no artigo 3.° das instrucdes
devem ser suprimidas as palavras «20 de Margoo.

No artigo 7.° das instrugdes, & data «20 de Marco»
deve-se acrescentar: «no continente, e em 10 de Abril
nas ilhas adjacentes».

Direcg8o Geral da Estatistica, em 16 de Margo de
1916. — O Director Geral, Anténio de Sousa Junior.

—.ACT———ee :

MINISTERIO DAS COLONIA

Direcgio Geral das Colonias
3.% Repartigdo

Rectifleacgo

No decreto n.° 2:273, autorizando a Companhia das

guas de Loanda a aumentar tenspoririamente os pre-
cos da tabela dos servigos e materiais fornecidos para
cucanamentos e consamo de 4gua, publicado no Didrio
do Govérno, 1.* série, n.” 47, do 12 do corrente maés, a
fl. 239, 2.2 col., na linha 24, onde esti: «Pacos do Go-
varno da Republica, 13 de Marco de 1916», deve ostar:
«Pagos do Govérno da Republica, 12 de Marco de 1916».

Direcgo "Geral das Colonias, em 13 de Marco de
1916.— O Director Geral, Joaquim Basilio Cerveira e
Sousa de Albuquerque e Castro.
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